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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Comissão de Licitação do Município de ANAPU, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANAPU, consoante autorização do Sr. AELTON FONSECA SILVA, na qualidade de ordenador de despesas, vem 
abrir o presente processo administrativo para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA, PARA DISPONIBILIZAR SUPORTE JURÍDICO, AOS PROCEDIMENTOS FISCAIS, 
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, JUDICIAL TRIBUTÁRIO, COM ESCOPO DE RECUPERAR 
RECEITAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso I e 
parágrafo único do Art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Não é surpresa que a falta de recursos gera limitações na prestação de serviços públicos de qualidade. Como 
também não nos surpreende o fato de os Municípios não suportarem seus encargos apenas com recurso próprio.

Os recursos chegam no Município da seguinte forma: tirando a captação de financiamento, eles são 
provenientes de transferências, sendo obrigatórias ou voluntárias. As transferências obrigatórias são as legais (saúde e 
educação, por exemplo). Já as transferências voluntárias, essas consistem de montantes para os quais a União faz 
chamamento público, ou seja, lança editais, para que os Municípios  e até organizações não-governamentais enviem 
projetos para concorrerem a eles.

Para captar esses recursos de extrema valia ao ente Municipal e seus munícipes, há de existir um corpo 
técnico capacitado e profissionalizado na área de convênios e contratos de repasse, bem como seu acompanhamento, 
execução e prestação de contas.

A Administração Pública vem passando por um processo de constante transformação e atualização quanto ao 
sistema de convênios entre os entes governamentais, no qual há a migração de velhos e conhecidos meios físicos para 
sistemas informatizados.
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A obrigatoriedade da utilização meios pelos quais evite-se a renúncia de crédito fazendário, é crucial ao bom 
andamento da gestão pública, pois como é cediço, a fiscalidade tributária é origem por de seu produto arrecadatório do 
fomento a atividade financeira do Estado, consequentemente imprescindível ao prestígio dos direitos fundamentais 
constitucionais dos munícipes. 

Desafia que, pela carência de servidores capacitados que detém a Municipalidade, mostra-se inalcançável. A 
concretização dos projetos não está fincada apenas na elaboração do melhor projeto, mas com a organização, 
acompanhamento e atuação de servidores especializados. 

Neste sentido, é assertivo dizer que é mérito para uma gestão possuir uma contratação profissionais 
especializados com expertise na área, atuando junto aos secretários municipais e demais gestores para busca de 
recursos nas mais diversas áreas de apoio à gestão pública. 

Esse tipo de contratação encontra guarida legal no art. 25, II c/c art. 13, ambos da Lei Lei 8.666/93, através de 
uma contratação direta por inexigibilidade do procedimento licitatório.

Ademais, com fulcro no art. 16, incisos I e II da Lei Complementar nº 101/2000, declaro que a despesa com 
esta pretensa contratação tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

RAZÕES DA ESCOLHA

A escolha recaiu na empresa BRASIL CARMO E RODRIGUES ADVOGADOS, em consequência na 
notória especialização do seu quadro de profissionais no desempenh o de suas atividades junto a outros Municípios, 
além da sua disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes no âmbito da Administração Municipal.

Desta forma, nos termos do art. art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso I da Lei de nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, a licitação é inexigível.

O trabalho desenvolvido pela equipe profissional do Escritório de Advocacia Brasil Carmo e Rodrigues, possui 
grande notoriedade, larga qualificação e experiência profissional a atuação em matéria tributária, sendo amplamente 
reconhecido, quer pela dedicação com que realiza, quer pelos resultados já obtidos.

Dentre as atividades exercidas pela equipe especializada estão: identificação de possibilidades à recuperação 
de receitas tributárias, por meio de diagnóstico das atividades tributadas e não tributadas no Município;

Articulação junto a Entidades Públicas de controle externo para coleta de dados inerentes as atividades 
empresarias desenvolvidas no Município; Elaboração de diagnóstico quanto a recuperabilidade de receitas tributárias, 
acompanhamento e suporte técnico - jurídico ao contencioso administrativo e judicial em matéria tributária; dentre 
outros da natureza. 

Demais disso, o mesmo possui outros técnicos que o acompanham, e, ao se socorrer dos mais adequados 
recursos da tecnologia e permanente treinamento, permite-lhe a atuação com qualidade, inclusive para empresas 
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privadas, sempre denotando a capacidade, operacionalidade, eficiência, o zelo pela imagem da administração, pois se 
traduz em execução de serviço por profissional de elevada competência, e, pela credibilidade e confiança já 
demonstrada pelos tomadores dos seus serviços, denotam uma credibilidade que se recomenda para o cargo que 
pretende que seja ocupado pelo proposto.

Pelas mais variadas razões, mormente a qualificação técnica que possui os profissionais, justifica-se a escolha 
do executor dos serviços epigrafados.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A demonstração de que os preços praticados estão conforme a realidade de mercado é condição 
inexorável para figurar a regularidade da tratativa. Isto independe de o contrato decorrer de licitação ou processo 
de contratação direta.

O objeto em epígrafe vai de encontro a padronização, são serviços dotados de particularidades 
técnicas, por esse motivo, não seguem o ritual da pesquisa de mercado conforme as boas práticas recomendadas 
pelas Cortes de Contas, hoje normatizadas por meio da Instrução Normativa nº 05/2014, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação, MPOG. 

Como não há fornecedor sujeito a parâmetro comparativo dos preços dos serviços, uma vez ser 
inviável a competição, necessário avaliar os montantes atualmente praticados por este mesmo agente de mercado 
para outros entes públicos ou privados contratantes.

Percebe-se, então, que em razão da singularidade do objeto, o levantamento de preços, para 
justificar o valor da contratação, regra geral parte de outros ajustes celebrados pelos próprios fornecedores.

Nesse sentido, pelos serviços técnicos especializados buscados pela Administração e enumerados 
na proposta técnica do Escritório de Advocacia Brasil Carmo e Rodrigues Advogados, temos que o preço de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) é plenamente justificável, de modo que a Administração Pública não apenas terá o 
melhor preço, como também a expertise dos profissionais qualificados.

O preço epigrafado é compatível com a proposta elaborada pelo proponente, vez que o plano de 
trabalho é eficiente, eficaz e completo. A consultoria e assessoria diária engloba o início, meio e fim de um dos 
procedimentos de extrema valia para o Município e seus Munícipes, sendo que existe carência técnica dos 
servidores municipais para operacionalizar o objeto destacado.

Há de se ressaltar, ainda, que o preço ajustado entre as partes é eminentemente “bruto”, ou seja, 
sem nenhum acréscimo adicional, cabendo à empresa contratada assumir todos os encargos de natureza fiscal, 
trabalhista, comercial, securitário e previdenciário. 

Noutra banda, é válido destacar que existem outras empresas que exercem atividade similar a este 
objeto na região metropolitana da capital do Estado do Pará, bem como da região oeste do Estado, em valor 
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consideravelmente superior ao aqui praticado, não obstante o proposto possuir maior renome e qualificação.

 ANAPU - PA, 03 de Março de 2020

 THAIS RAIANE DEODATO PEREIRA 
Comissão de Licitação

Presidente
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